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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 003/13-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO  o  teor  do  Ofício  n.o

040.2013.PGJ.669861.2013.549,  subscrito  pelo  Excelentíssimo  Senhor
Procurador-Geral de Justiça, Doutor Francisco das Chagas Santiago da
Cruz;

CONSIDERANDO o disposto no art. 33, inciso I, da Lei
Complementar n° 011/93;

CONSIDERANDO o voto do eminente relator, o Exmo.
Sr. Procurador de Justiça, Doutor Nicolau Libório dos Santos Filho, nos
autos do Processo n.° 669861.2012.PGJ; 

CONSIDERANDO  a  decisão,  à  unanimidade  dos
presentes, em sessão extraordinária do egrégio Colégio de Procuradores
de Justiça, realizada em 24 de janeiro de 2013;

RESOLVE:

APROVAR o Anteprojeto de Lei Ordinária para revisão
do  subsídio  dos  membros  do  Ministério  Público  do  Estado  do
Amazonas,  no percentual  de 5% (cinco porcento),  com retroação dos
efeitos da lei, a ser elaborada pela Assembleia Legislativa do Estado do
Amazonas, a contar de 1.º de janeiro de 2013, em consonância com voto
do ilustre Relator.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus, 24 de janeiro de 2013.

JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS
Presidente do e. CPJ, por substituição legal

RITA AUGUSTA DE VASCONCELLOS DIAS
Membro

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro
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Resolução n.° 002/13-CPJ

CARLOS ANTÔNIO FERREIRA COÊLHO
Membro

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro

SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS
Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

MARIA JOSÉ DA SILVA NAZARÉ
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA
Membro

AGUINELO BALBI JÚNIOR
Promotor de Justiça convocado

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça convocado
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